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CONCURSO dE ADMISSÃO/2024

para matrícula no curso de formação de oficiais do quadro complementar/2025  
e no curso de formação de oficiais do quadro de capelães militares/2025

004. PROVA objetiva

curso de formação de oficiais do quadro complementar

área: direito

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.

 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

 � Certifique-se de que a letra referente ao modelo de sua prova é igual àquela constante em sua folha de respostas.

 �Q uando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. 

 � Caso haja alguma divergência de informação, comunique ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

 �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

c
(VERSÃO)

modelo de 
prova
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

01.	Leia as manchetes:

• �Pequim se nega a receber jogo da Argentina em 
             a Messi

(https://www.uol.com.br/esporte,10.02.2024)

• �             de Direitos na Rede aprofunda diálo-
go com ANPD sobre regulamentação de inteligência 
artificial

(https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias, 21.03.2024)

• �             ao mieloma múltiplo: novo tratamento 
aprovado no Brasil

(https://saude.abril.com.br, 29.03.2024)

• �Em sociedades              , universidades devem 
ser os principais líderes sociais em justiça restaurativa

(https://jornal.usp.br/, 11.11.2022)

De acordo com a ortografia oficial da língua portuguesa, 
as lacunas devem ser preenchidas, correta e respectiva-
mente, com:

(A)	 retalhação ... Coalisão ... Contra-ataque ... 
multi-raciais

(B)	 retaliação ... Co-alizão ... Contrataque ... 
multi raciais

(C)	 retalhação ... Coalisão ... Contraataque ... 
multirraciais

(D)	 retaliação ... Coalizão ... Contra ataque ... 
multi-raciais

(E)	 retaliação ... Coalizão ... Contra-ataque ... 
multirraciais

Leia o texto para responder às questões de números 02 a 07.

O descobridor das coisas

A gente vinha de mãos dadas, sem pressa de nada pela 
rua. Totoca vinha me ensinando a vida. E eu estava muito 
contente porque meu irmão mais velho estava me dando a 
mão e ensinando as coisas. Mas ensinando as coisas fora de 
casa. Porque em casa eu aprendia descobrindo sozinho e fa-
zendo sozinho, fazia errado e fazendo errado acabava sem-
pre tomando umas palmadas. Até bem pouco tempo ninguém 
me batia. Mas depois descobriram as coisas e vivem dizendo 
que eu era o cão, que eu era capeta, gato ruço de mau pelo. 
Não queria saber disso. Se não estivesse na rua eu começa-
va a cantar. Cantar era bonito. Totoca sabia fazer outra coisa 
além de cantar, assobiar. Mas eu por mais que imitasse, não 
saía nada. Ele me animou dizendo que era assim mesmo, 
que eu ainda não tinha boca de soprador. Mas como eu não 
podia cantar por fora, fui cantando por dentro. Aquilo era es-

quisito, mas se tornava muito gostoso. E eu estava me lem-
brando de uma música que Mamãe cantava quando eu era 
bem pequenininho. Ela ficava no tanque, com um pano amar-
rado na cabeça para tapar o sol. Tinha um avental amarrado 
na barriga e ficava horas e horas, metendo a mão na água, 
fazendo sabão virar muita espuma. Depois torcia a roupa e 
ia até a corda. Prendia tudo na corda e suspendia o bambu. 
Ela fazia igualzinho com todas as roupas. Estava lavando a 
roupa da casa do Dr. Faulhaber para ajudar nas despesas da 
casa. Mamãe era alta, magra, mas muito bonita. Tinha uma 
cor bem queimada e os cabelos pretos e lisos. Quando ela 
deixava os cabelos sem prender, davam até na cintura. Mas 
bonito era quando ela cantava e eu ficava junto aprendendo.

(José Mauro de Vasconcelos. O meu pé de laranja lima, 1975. Adaptado)

02.	Na rua com Totoca, o narrador sente-se

(A)	 acolhido para viver uma realidade diversa daquela 
vivida em casa.

(B)	 triste porque o irmão tinha o mesmo comportamento 
que em casa.

(C)	 ansioso por achar difícil aprender os ensinamentos 
de seu irmão.

(D)	 apreensivo com a possibilidade de o irmão dar-lhe 
umas palmadas.

(E)	 extasiado com a vida fora de casa, onde poderia fa-
zer o que quisesse.

03.	Na passagem – Mamãe era alta, magra, mas muito boni-
ta. Tinha uma cor bem queimada e os cabelos pretos e li-
sos. Quando ela deixava os cabelos sem prender, davam 
até na cintura. – prevalece o tipo textual

(A)	 narrativo, com o qual o narrador relata momentos de 
interação com sua mãe, na lavagem das roupas.

(B)	 descritivo, com o qual o narrador faz uma caracteri-
zação predominantemente objetiva de sua mãe.

(C)	 expositivo, com o qual o narrador elenca as qualida-
des físicas e morais de sua mãe com emotividade.

(D)	 injuntivo, com o qual o narrador estabelece um diálo-
go mais próximo com o leitor para falar de sua mãe.

(E)	 dissertativo, com o qual o narrador faz uma análise 
subjetiva da beleza e da dedicação de sua mãe.
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07.	Considere as frases:

• � Meu irmão mais velho estava de mãos dadas 
comigo e ensinando as coisas para mim.            , 
porém, as coisas fora de casa.

• � Eu fazia errado e, fazendo errado, as pessoas sempre 
           umas palmadas.

• � Meu irmão sabia assobiar. Mas eu, por mais 
que            , não saía nada.

De acordo com a norma-padrão, as lacunas do texto 
devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A)	 Ensinando-me ... me davam ... imitasse-o

(B)	 Me ensinando ... me davam ... imitasse-o

(C)	 Ensinando-me ... me davam ... o imitasse

(D)	 Ensinando-me ... davam-me ... o imitasse

(E)	 Me ensinando ... davam-me ... imitasse-o

08.	Leia a charge.

(Bob Thaves, “Frank & Ernest”. Em: https://www.estadao.com.br/cultura/
quadrinhos. Acesso em 25.03.2024)

Do ponto de vista da coerência semântica, o termo em-
pregado intencionalmente com duplo sentido, do qual 
decorre o efeito de humor na charge, é:

(A)	 clube.

(B)	 nosso.

(C)	 folhinha.

(D)	 jardinagem.

(E)	 cartão.

04.	Assinale a alternativa em que o termo destacado perten-
ce à mesma classe gramatical e exerce a mesma função 
sintática que o destacado em: “Até bem pouco tempo 
ninguém me batia.”

(A)	 Totoca vinha me ensinando a vida.

(B)	 Não queria saber disso.

(C)	 ... mas se tornava muito gostoso.

(D)	 Mas depois descobriram as coisas...

(E)	 Aquilo era esquisito...

05.	Nas passagens –  Aquilo era esquisito, mas se tornava 
muito gostoso. – e – Prendia tudo na corda e suspen-
dia o bambu. –, as orações destacadas expressam, cor-
reta e respectivamente, sentidos de

(A)	 conclusão e alternância.

(B)	 oposição e adição.

(C)	 conclusão e adição.

(D)	 oposição e alternância.

(E)	 adição e conclusão.

06.	A concordância atende à norma-padrão em:

(A)	 Haviam boas lembranças, como uma música que 
Mamãe cantava.

(B)	 Mas depois foi descoberto as coisas e vivem dizendo 
que eu era o cão...

(C)	 Eu e Totoca vinha de mãos dadas, sem pressa de 
nada pela rua.

(D)	 O sabão e a água usados pela minha mãe eram para 
lavar a roupa alheia.

(E)	 Na minha opinião, cantar e assobiar eram bonito e 
me distraiam.
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11.	 Observe o mapa a seguir.

(ROSS, J.L.S. Ecogeografia do Brasil, 2006, pg. 132. Adaptado)

O conteúdo do mapa apresenta a distribuição espacial de 
uma importante cultura agrícola brasileira, que também 
se destaca como produto de exportação. Trata-se

(A)	 da cana-de-açúcar.

(B)	 da mandioca.

(C)	 do algodão.

(D)	 da soja.

(E)	 do arroz.

12.	Este recurso mineral está associado a locais em que se 
encontram rochas sedimentares e possui grande impor-
tância econômica. O Brasil possui apenas 0,1% das re-
servas desse mineral. A produção brasileira desse recur-
so mineral é realizada em terreno sedimentar da Bacia 
do Paraná e se concentra nos estados de Santa Catarina 
e Paraná.

(TEIXEIRA, W. et. al. (org.). Decifrando a Terra, 2000,  
pg. 294-295. Adaptado)

O excerto trata do

(A)	 urânio.

(B)	 minério de bauxita.

(C)	 minério de ferro.

(D)	 potássio.

(E)	 carvão mineral.

Geografia do Brasil

09.	Observe a imagem a seguir.

(AB’SABER, Aziz. Nacib. Os domínios de natureza no Brasil:  
potencialidades paisagísticas, 2003, pg. 33. Adaptado)

Trata-se de uma representação típica da vegetação pre-
sente no Domínio Morfoclimático

(A)	 das Caatingas.

(B)	 do Cerrado.

(C)	 das Araucárias.

(D)	 das Pradarias.

(E)	 dos Mares de Morros.

10.	A escarpa da Serra do Mar que margeia o litoral do su-
deste brasileiro apresenta altitudes médias de 800 m e 
alguns pontos superam os 2 000 m. Essa elevação e a 
proximidade com o oceano, aliados aos ventos de qua-
drante sudeste na latitude do trópico, resultam em um 
importante processo para essa região.

(COUTINHO, Leopoldo Magno.  
Biomas Brasileiros, 2016, pg. 50-51. Adaptado)

Esse processo ocorre, marcadamente, em toda a mata 
Atlântica da costa leste brasileira e é definido como:

(A)	 inversão térmica.

(B)	 efeito orográfico.

(C)	 efeito Foehn.

(D)	 aquecimento adiabático.

(E)	 efeito de Coriolis.
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História do Brasil

15.	A primeira remessa de algodão brasileiro para o exterior, 
data, ao que parece, de 1760, e provém do Maranhão, 
que nesse ano exporta 651 arrobas. De Pernambuco 
exporta-se a partir de 1778, sendo em quantidade insig-
nificante até 1781. A Bahia e o Rio de Janeiro seguirão 
o passo. Mas é no Maranhão que o progresso da cultura 
algodoeira é mais interessante, porque ela parte aí do 
nada, de uma região pobre e inexpressiva no conjunto 
da colônia. O algodão dar-lhe-á vida e transformá-la-á, 
em poucos decênios, numa das mais ricas e destacadas 
capitanias.

(Caio Prado Júnior, Formação do Brasil Contemporâneo, p. 143-144)

Contribuiu, decisivamente, para o desenvolvimento do 
algodão no Maranhão:

(A)	 o exponencial aumento das exportações do produto 
para as principais cidades industriais dos Estados 
Unidos e do Caribe.

(B)	 o desenvolvimento, em algumas comarcas mineiras, 
da produção artesanal de tecido grosso, voltada para 
a vestimenta dos escravizados.

(C)	 a Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e do 
Maranhão, que forneceu créditos, escravos e ferra-
mentas aos lavradores.

(D)	 a busca por escravizados africanos que já haviam 
trabalhado com esse produto na África ou em outra 
capitania da América portuguesa.

(E)	 o apoio do Conselho Ultramarino pela oferta de co-
nhecimento técnico, ferramentas sofisticadas e apor-
tes de capital.

16.	Em 28 de janeiro de 1808, D. João assinou a primeira 
medida régia na nova sede do Império lusitano: a carta 
de abertura dos portos brasileiros às nações amigas. A 
partir de então ficava permitida a importação “de todos e 
quaisquer gêneros, fazendas e mercadorias transporta-
das ou em navios estrangeiros das potências que se con-
servavam em paz e harmonia com a minha Real Coroa”, 
ou em navios da metrópole.

(Lilia Moritz Schwartz e Heloisa Murgel Starling, Brasil: 
Uma biografia, p. 173. Adaptado)

O primeiro ato de D. João no Brasil resultou

(A)	 no desmoronamento do exclusivo comercial da 
metrópole, estabelecido desde o princípio da 
colonização.

(B)	 na forte diminuição das importações e exportações 
do Brasil, em razão do aumento das tarifas alfande-
gárias.

(C)	 no aumento do comércio exterior com as nações 
formadas a partir da fragmentação da América 
francesa.

(D)	 na organização política da elite colonial, grupo bas-
tante prejudicado com a nova ordem estabelecida.

(E)	 no importante desenvolvimento das manufaturas 
brasileiras, que serviam para a troca de escraviza-
dos na África.

13.	A compartimentação atual do relevo brasileiro tem fortes 
ligações genéticas com o soerguimento da plataforma 
sul-americana e com os processos erosivos que ocorre-
ram principalmente no terciário e se estenderam até o 
quaternário, em concomitância com o soerguimento da 
plataforma sul-americana.

(ROSS, J. L. S. (org). Geografia do Brasil, 2019, pg. 52. Adaptado)

Nesse contexto, o relevo brasileiro apresenta três tipos 
de unidades geomorfológicas, que refletem suas gêne-
ses e que são:

(A)	 os planaltos, os vales e as serras.

(B)	 as montanhas, os vales e as planícies.

(C)	 os planaltos, as depressões e as planícies.

(D)	 os planaltos, as depressões e a planície litorânea.

(E)	 as montanhas, as depressões e a planície litorânea.

14.	No contexto de culturas especializadas, estas apresen-
tam produção muito reduzida no território brasileiro, em 
função de suas exigências (temperatura, água, nutrien-
tes) satisfeitas apenas em alguns ecossistemas.
(THÉRY, H.; MELLO, N. A. Atlas do Brasil. Disparidades e dinâmicas do 

território, 2018, pg. 164. Adaptado)

Como exemplo da especialização mencionada no excer-
to, pode-se citar:

(A)	 a soja e a erva mate nos campos da região sul.

(B)	 o arroz e o feijão nas chapadas do centro-oeste.  

(C)	 a manga e a banana no sertão semiárido nordestino.

(D)	 o açaí e a borracha nas áreas litorâneas do sudeste.

(E)	 o cacau e a pimenta do reino na região amazônica.
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19.	Um assunto dominava a atenção de Getúlio: a política 
trabalhista. Foi nessa área que ele mostrou quem era e a 
que viera. Dividiu sua política em duas metades. Numa, 
criou as leis de proteção ao trabalhador.

(Lilia M. Schwarcz e Heloisa M. Starling, Brasil: uma biografia, p. 362)

Na outra metade, Getúlio

(A)	 reforçou a inaptidão dos trabalhadores no trato da 
questão político-partidária, ainda que tenha estendi-
do o voto para todos os brasileiros, mesmo os anal-
fabetos.

(B)	 estabeleceu acordos com os sindicatos mais pro-
gressistas e limitou a ação das entidades de traba-
lhadores que defendiam a presença do Estado na 
economia.

(C)	 apoiou projetos que ampliavam a ação política dos 
sindicatos, ao mesmo tempo em que garantiu o am-
plo direito de greve de todos os trabalhadores.

(D)	 reprimiu qualquer esforço de organização dos tra-
balhadores fora do controle do Estado e enquadrou 
os sindicatos como órgãos de colaboração com o 
Estado.

(E)	 privilegiou os trabalhadores do campo, que foram 
contemplados com aposentadoria especial, além da 
obtenção de pequenas propriedades derivadas de 
reforma agrária.

20.	No início da década de 1950, o governo promoveu vá-
rias medidas destinadas a incentivar o desenvolvimento 
econômico, com ênfase na industrialização. Foram feitos 
investimentos públicos no sistema de transportes e de 
energia, com a abertura de um crédito externo de 500 
milhões de dólares.

(Boris Fausto, História do Brasil, p. 409. Adaptado)

No contexto apresentado, também fez parte do esforço 
governamental

(A)	 a implementação do Plano Salte, com maciços 
investimentos em saúde, alimentação, transporte 
e energia, a partir do capital nacional, público e 
privado.

(B)	 a permissão para a formação de empresas privadas 
de exploração de petróleo, desde que tais institui-
ções contassem com a parcela mínima de 30% de 
capitais estatais.

(C)	 a autorização para que empresas estrangeiras, liga-
das à educação e aos meios de comunicação, esta-
belecessem filiais nas capitais dos estados.

(D)	 a criação do Banco Central do Brasil, instituição res-
ponsável pela taxa de câmbio e taxa de juros, que 
anteriormente eram determinadas pela dinâmica do 
mercado.

(E)	 a fundação do Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico (BNDE), diretamente orientado para o 
propósito de acelerar o processo de diversificação 
industrial.

17.	Uma peculiaridade da Carta de 1824 foi incluir um ar-
tigo reproduzindo quase palavra por palavra a Declara-
ção dos Direitos do Homem emitida na França em 1789. 
Comparado ao original havia, no entanto, algumas omis-
sões bastante significativas e curiosas. Não foi incluído 
na Carta outorgada o artigo que, na versão original fran-
cesa, dizia: “O princípio de toda soberania reside essen-
cialmente na nação. Nenhum corpo nem indivíduo po-
dem exercer autoridade que não emane expressamente 
dela”. Também faltava o artigo VI: “A lei é expressão da 
vontade geral”. Finalmente, o artigo II: “O objetivo de toda 
associação política é a preservação dos direitos naturais 
e inalienáveis do homem. Estes direitos são a liberda-
de, a propriedade, a segurança e a resistência perante 
a opressão” foi reproduzido omitindo-se as seis últimas 
palavras.

(Emília Viotti da Costa, Da monarquia à república: 
momentos decisivos, p. 141-142. Adaptado)

Para Emília Viotti da Costa, tais omissões podem revelar

(A)	 a preponderância do Poder Legislativo sobre o 
Executivo.

(B)	 as tendências antidemocráticas e oligárquicas das 
elites brasileiras.

(C)	 o desprestígio de Dom Pedro I junto ao povo brasi-
leiro.

(D)	 o descuido dos legisladores com a estruturação legal 
da nação.

(E)	 a forte influência das estruturas políticas latino-ame-
ricanas.

18.	Uma comissão de cinco pessoas foi encarregada de 
redigir um projeto de Constituição, submetido, depois, 
à profunda revisão por parte de Rui Barbosa. A seguir, 
encaminhou-se o projeto à apreciação da Assembleia 
Constituinte, que, após muitas discussões e algumas 
emendas, promulgou o texto a 24 de fevereiro de 1891.

(Boris Fausto, História do Brasil, p. 249)

Segundo Boris Fausto, a Constituição de 1891,

(A)	 inspirada no modelo norte-americano, consagrou 
a República federativa liberal e os estados ficaram 
com a faculdade de organizar uma justiça própria, 
estabelecendo o sistema do voto direto e universal.

(B)	 influenciada pelas principais constituições europeias, 
reforçou o Poder Judiciário em detrimento dos outros 
poderes, porque todos os níveis do processo elei-
toral estavam ligados ao Tribunal Superior Eleitoral.

(C)	 fundamentada no direito natural, estabeleceu uma 
separação tênue entre público e privado e determi-
nou que a educação pública fosse dirigida por or-
dens religiosas.

(D)	 baseada no direito consuetudinário, instituiu uma 
forte centralização político-administrativa, impedindo 
que os estados tivessem constituições, além disso 
os orçamentos das unidades federativas passavam 
pelo crivo federal.

(E)	 calcada no direito inglês, limitou as prerrogativas 
estaduais, na medida em que toda política tributária 
estaria centralizada no governo federal, e, com isso,  
nacionalizou todos os recursos minerais.
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22.	Suponha que, em meio a uma manifestação popular 
com grande adesão esperada, organizada por grupos 
radicais, com a finalidade de garantir a segurança dos 
presentes, a polícia militar responsável faça um cordão 
de isolamento e peça aos profissionais da imprensa para 
que não ultrapassem esse cordão, para a sua própria se-
gurança. Se, dado esse cenário, um repórter fotográfi-
co, com o objetivo de exercer o seu trabalho, ultrapassar 
o bloqueio e, ao fazê-lo, for atingido por um projétil de 
borracha utilizado para dispersão de alguns elementos 
violentos infiltrados na manifestação, perdendo de modo 
permanente parte da sua visão e também danificando o 
seu equipamento, é correto afirmar, com base na legisla-
ção nacional, que:

(A)	 o Estado não responderá pelos danos causados 
ao repórter, considerando que o projétil foi dispara-
do por agente público, o qual deverá responder de 
modo exclusivo.

(B)	 não se poderá falar em responsabilidade civil do 
Estado, uma vez que a vítima, de modo exclusivo, 
se colocou em situação de risco, não tendo havido 
omissão do Estado.

(C)	 o Estado deverá responder civilmente pelos danos 
materiais e morais causados ao repórter, mas não 
pelos lucros cessantes da sua atividade laboral.

(D)	 o Estado deverá responder civilmente pelos danos 
materiais e morais causados ao repórter, além dos 
lucros cessantes da sua atividade laboral.

(E)	 o Estado deverá responder civilmente pelos danos 
materiais causados ao repórter, mas não pelos 
danos morais ou lucros cessantes.

23.	Suponha que, em meio a uma discussão diplomática so-
bre o traçado das fronteiras do Brasil com um determina-
do país limítrofe da América do Sul, um capitão em exer-
cício na Intendência do Exército encontre, por acaso, em 
um armário, um documento antigo que poderia ser utiliza-
do pelos adversários do Brasil no presente para alegar a 
existência, no passado, de conluio entre a representação 
diplomática brasileira e os árbitros então escolhidos para 
a resolução do conflito fronteiriço decidido favoravelmen-
te ao Brasil. É correto afirmar nesse caso, com base na 
Lei de Acesso à Informação, que:

(A)	 considerando a situação de risco à condução de 
negociações ou às relações internacionais do País, 
o capitão poderá classificar o documento como 
ultrassecreto.

(B)	 por se tratar de documento de interesse histórico, a 
sociedade brasileira tem pleno direito de conhecer 
do documento, o qual não poderá ser classificado 
em nível de sigilo.

(C)	 apenas o Comandante do Exército, no âmbito da 
Administração Pública Federal, poderá classificar o 
documento como sigiloso.

(D)	 dada a necessidade de defesa da integridade do terri-
tório brasileiro, o documento deve ser mantido em si-
gilo por 100 anos, sem necessidade de classificação.

(E)	 eventual classificação do documento como ultrasse-
creto possibilita a restrição ao seu acesso pelo prazo 
de 25 (vinte e cinco) anos.

Conhecimentos Específicos

Direito Administrativo

21.	Suponha que, ao analisar representação de cidadão con-
tra um contrato administrativo assinado por órgão público 
da área de defesa, fundamental para o monitoramento 
das fronteiras e segurança do espaço aéreo brasileiro, o 
órgão controlador, sob o argumento de violação ao prin-
cípio da moralidade na contratação, tenha decretado a 
invalidade do contrato e a interrupção do fornecimento 
do seu objeto de maneira imediata inobstante as justi-
ficativas do órgão contratante de que a interrupção do 
serviço teria como consequência prejuízos graves à se-
gurança da sociedade brasileira e que as eventuais irre-
gularidades poderiam ser solucionadas por outros meios 
menos graves. É correto afirmar, com base na legislação 
nacional, em especial em relação ao que dispõe a Lei 
no 13.655/2018, que no caso descrito:

(A)	 agiu corretamente o controlador, na medida em que 
o princípio da moralidade se apresenta como cen-
tral ao sistema republicano, acarretando de plano a 
invalidade.

(B)	 que a justificativa do controlador não encontra res-
paldo na legislação, na medida em que não se aplica 
a regra de licitação para contratações feitas pelos 
órgãos de defesa.

(C)	 foi descumprida a regra de que não se decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão.

(D)	 a tentativa consequencialista de defesa do ato pelo 
órgão contratante é irrelevante para a definição da 
conduta a ser adotada pelo controlador.

(E)	 a ação correta deveria ter sido a de determinação 
pelo controlador da revogação do ato de contratação 
dentro de prazo consignado.
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27.	João e Maria estão conversando via aplicativo de men-
sageria pela internet (por exemplo Whatsapp, SMS, 
Telegram), em tempo real, a respeito de um orçamento 
solicitado por João para a realização de serviços de foto-
grafia a serem prestados por Maria. Feita a proposta de 
preço por Maria, João interrompe sem motivo aparente 
a resposta, passando quarenta dias sem reestabelecer 
o contato com Maria, até que, retomando a conversa, 
afirma que aceita a proposta de preço. João é, então, 
surpreendido com a resposta de Maria de que o preço 
não seria mais aquele informado quarenta dias antes, 
uma vez que havia decorrido muito tempo desde a reali-
zação da proposta de preço, a qual, não tendo sido aceita 
na oportunidade em que foi apresentada, teria deixado 
de ter validade. A respeito dessa situação hipotética, é 
correto afirmar, com base no Código Civil Brasileiro, que:

(A)	 a demora em responder por parte de João não justifi-
ca Maria a não honrar a oferta, considerando o meio 
escolhido para a negociação e a oportunidade de 
quarenta dias que Maria teve de revogar a proposta.

(B)	 a demora em responder por parte de João não jus-
tifica Maria não honrar a oferta, considerando o 
meio escolhido para a negociação e o fato de que 
os contratos de serviços não admitem revogação de 
proposta.

(C)	 a proposta original se considera feita entre presentes, 
deixando de ser obrigatória, pois não aceita imediata-
mente, uma vez que o meio de comunicação permitia 
interação em tempo real.

(D)	 apenas se pode considerar a proposta como reali-
zada entre pessoas presentes, quando a presença 
entre elas seja física, nos demais casos, devem-se 
utilizar as regras de negociação entre pessoas 
ausentes.

(E)	 a proposta original deixou de ser obrigatória, pois, 
feita a oferta sem prazo, não recebeu a proponente 
resposta à oferta dentro do prazo legal de no máximo 
10 (dez) dias úteis.

28.	Em relação ao instituto jurídico da posse no Direito Civil 
Brasileiro, é correto afirmar:

(A)	 a posse mansa e pacífica é aquela baseada em justo 
título do possuidor direto contra o possuidor indireto.

(B)	 os direitos oriundos da imissão provisória na posse 
pela União, Estado ou Município são considerados 
direitos de natureza real.

(C)	 o proprietário de bem imóvel será sempre o possui-
dor indireto da coisa de que tem propriedade.

(D)	 a posse e a propriedade são ambas espécies de 
direitos reais sobre coisa própria.

(E)	 a posse justa é aquela que se adquire passados 
um ano e um dia da violência original do assaltante, 
desde que cessada a violência posteriormente.

Direito Ambiental

24.	Sob a ótica da Lei no 6.938/81, constitui instrumento da 
Política Nacional do Meio ambiente, dentre outros:

(A)	 instrumentos econômicos, como concessão florestal, 
servidão ambiental, seguro ambiental e outros.

(B)	 o sistema regional de informações sobre o meio 
ambiente e áreas havidas como zonas de riscos.

(C)	 a criação do Relatório de Qualidade de gestão do 
Meio Ambiente, a ser divulgado a cada semestre do 
ano base ambiental, pelo IBAMA (Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis).

(D)	 o cadastro técnico-judicial, no âmbito estadual, de 
atividades de defesa ambiental.

(E)	 o estabelecimento de categorias eletivas de origem 
econômica afetas à extensão da proteção para fins 
de qualidade ambiental.

25.	O princípio ambiental, amplamente reconhecido pelo STJ 
e previsto pelo ordenamento jurídico brasileiro, que aplica 
os imperativos da ética distributiva e objetiva internalizar 
nas práticas produtivas os custos ecológicos, evitando-se 
que os mesmos sejam suportados de modo indiscrimi-
nado por toda a sociedade, denomina-se princípio da(o):

(A)	 Precaução.

(B)	 Participação pública.

(C)	 Federalismo cooperativo.

(D)	 Poluidor-pagador.

(E)	 Solidariedade intergeracional.

Direito Civil

26.	Suponha que uma determinada empresa tenha sido 
objeto de publicação sabidamente falsa em postagem 
na internet, a qual comprometeu o seu bom conceito no 
mercado de prestação de serviços de lavagem de rou-
pas hospitalares, em especial perante órgãos públicos 
de âmbito Federal, Estadual e Municipal. Suponha que, 
além de comprometer a obtenção de novos contratos, a 
empresa ainda teve que lidar como decorrência da posta-
gem, com a resolução unilateral de alguns contratos por 
parte de alguns clientes. Com base na jurisprudência dos 
tribunais superiores é correto afirmar neste caso que:

(A)	 a empresa fará jus a indenização por danos mate-
riais (emergentes e lucros cessantes) e também por 
danos morais.

(B)	 a empresa fará jus a indenização por danos mate-
riais (apenas lucros cessantes) e também por danos 
morais.

(C)	 a empresa fará jus a indenização por danos materiais 
(apenas emergentes) e também por danos morais.

(D)	 não é possível cumulação de danos morais com 
danos materiais no caso de pessoas jurídicas, mas 
apenas o pagamento individual de alguma das espé-
cies de dano.

(E)	 a pessoa jurídica não é capaz de sofrer danos mo-
rais, fazendo jus apenas a indenização por danos 
emergentes e lucros cessantes.
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30.	Suponha que em determinado município da Federação, 
localizado no território de Estado da região sul do país, 
ocorra situação de absoluto descontrole dos serviços 
públicos, capitalizada por greve geral de funcionários 
de empresas concessionárias de serviços públicos, em 
especial de coleta de lixo e transporte coletivo urbano 
de passageiros. A situação é tão grave com o acúmulo 
de lixo e dificuldade de deslocamento das pessoas, que 
chega a atentar contra a dignidade humana a situação 
vivida por alguns cidadãos do Município. Se na situação 
descrita a União decidir decretar intervenção federal no 
Município, é correto afirmar que:

(A)	 não poderá a União decretar tal intervenção, por não 
se tratar de município localizado em território federal.

(B)	 deverá fazê-lo por meio de decreto do Presidente da 
República, ao qual se dará conhecimento no prazo 
de 48h ao Conselho de Defesa da República.

(C)	 realizará ato inconstitucional, visto não haver previ-
são de intervenção federal em ente federativo como 
forma de assegurar os direitos da pessoa humana.

(D)	 seria primeiramente necessário obter parecer favorá-
vel do Procurador Geral da República, a quem cabe 
a ação constitucional interventiva.

(E)	 deverá a União expedir carta precatória ao estado 
da Federação em que localizado o município, para 
que este, se desejar, exerça a sua preferência para 
a intervenção.

31.	Suponha que um determinado homem estrangeiro que 
trabalhe em empresa brasileira localizada no Rio de 
Janeiro venha a contrair matrimônio no Brasil com mulher 
estrangeira, tendo com ela filho, o qual, após nascimento 
no Brasil, muda-se com os pais para o exterior, ali fixando 
residência. Com base nas regras constitucionais relativas 
à nacionalidade e sua aquisição, é correto afirmar que:

(A)	 o filho terá de optar pela nacionalidade brasileira até 
a obtenção da maioridade para que possa ser consi-
derado brasileiro nato.

(B)	 o homem terá adquirido nacionalidade brasileira 
no momento do matrimônio, conforme critério jure 
matrimonii, expressamente adotado no direito brasi-
leiro.

(C)	 a mulher terá adquirido a nacionalidade estrangeira 
do marido no momento do matrimônio, conforme 
critério jure matrimonii.

(D)	 a mulher poderá voluntariamente adquirir a naciona-
lidade do marido, mas terá para isso que abdicar da 
nacionalidade brasileira para si e para seu filho.

(E)	 o filho do casal será considerado brasileiro nato, em 
razão do critério ius soli, que vigora no Brasil, inde-
pendentemente da vontade dos pais.

Direito Constitucional

29.	No âmbito da chamada reforma tributária, a Constituição 
Federal foi emendada para prever a criação de um Co-
mitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, cabendo 
à lei complementar, entre outros assuntos, dispor sobre 
a forma como os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios serão representados, de forma paritária, na instân-
cia máxima de deliberação do Comitê. Nesse contexto, é 
correto afirmar que, se não proposta a lei complementar 
prevista na Constituição:

(A)	 não poderá ser exercido o direito de representação 
dos entes subnacionais no referido Comitê, por se 
tratar de norma constitucional de eficácia plena, 
a qual prevê expressamente para sua eficácia a 
necessidade de regulamentação.

(B)	 caberá ao Poder Judiciário suprir a lacuna do legis-
lador, aprovando, mediante resolução do Conselho 
Nacional de Justiça, norma com o conteúdo mínimo 
necessário para a eficácia da norma constitucional, a 
qual poderá ser modificada por lei posterior.

(C)	 deverá ser proposto pelo Procurador Geral de Jus-
tiça o devido mandado de injunção perante o Supe-
rior Tribunal de Justiça, contra a União Federal, em 
razão da sua omissão no exercício do poder de 
iniciativa legal.

(D)	 os Estados, Distrito Federal e Municípios poderão 
arbitrar entre si, mediante convênio, acerca da par-
ticipação no referido Comitê, ainda que em violação 
aos princípios estabelecidos no texto constitucional.

(E)	 poderá ser proposta perante o Supremo Tribunal 
Federal Ação Direta de Inconstitucionalidade em 
razão da omissão perante norma constitucional de 
eficácia limitada de princípio institutivo e de caráter 
impositivo.
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Direito Internacional dos Conflitos Armados

34.	O Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA) 
surgiu no ano em que foi celebrada a primeira Conven-
ção de Genebra (Suíça), mais precisamente em

(A)	 1899.

(B)	 1949.

(C)	 1907.

(D)	 1864.

(E)	 1925.

35.	É aquele realizado no território de uma Alta Parte con-
tratante entre as suas forças armadas e forças armadas 
dissidentes ou grupos armados organizados que, sob 
a direção de um comando responsável, exerçam sobre 
uma parte desse território um controle tal que lhes permi-
ta realizar operações militares contínuas e acordadas a 
aplicar os preceitos e normas do DICA.

É correto afirmar que o enunciado se refere a

(A)	 Conflito armado não-internacional.

(B)	 Conflito armado internacional.

(C)	 Conflito entre forças armadas dissidentes.

(D)	 Distúrbio interno.

(E)	 Guerra declarada.

36.	Conjunto de normas originadas no âmbito da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU). Em 1968, por ocasião do 
Ano Internacional dos Direitos do Homem, a ONU convo-
cou a Conferência Internacional dos Direitos do Homem, 
que marcaria o vigésimo aniversário da Declaração dos 
Direitos do Homem de 1948. No final da reunião, realiza-
da no Irã, adotou-se a resolução XXIII que, entre outras 
solicitações, pedia que todos os signatários auxiliassem 
para que, em todos os conflitos armados, tanto a popula-
ção civil como os soldados fossem protegidos pelos prin-
cípios do DICA.

É correto afirmar que o enunciado se refere ao

(A)	 Direito do Irã.

(B)	 Direito da Haia.

(C)	 Direito de Nova York.

(D)	 Declaração de Genebra e Haia.

(E)	 Direito de Genebra.

Direito do Trabalho e Previdência

32.	No direito do trabalho, os princípios constituem o funda-
mento desse ordenamento jurídico próprio com vistas 
a proteger o hipossuficiente econômico na relação de 
emprego. Nesse contexto, verifica-se uma certa flexibi-
lidade hierárquica das normas de direito laboral, o que 
ficou bem explicitado pelas normas advindas da refor-
ma trabalhista promovida pela Lei no 13.467, de 2017. 
Diante disso, é correto afirmar que a convenção coletiva 
e o acordo coletivo de trabalho terão prevalência sobre a 
lei quando dispuserem sobre:

(A)	 adicional de remuneração para as atividades peno-
sas, insalubres ou perigosas.

(B)	 repouso semanal remunerado.

(C)	 salário-família.

(D)	 enquadramento do grau de insalubridade.

(E)	 seguro-desemprego, em caso de desemprego invo-
luntário.

33.	Nos termos da Constituição federal, o regime próprio 
de previdência social dos servidores titulares de cargos 
efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
Sobre esse assunto, assinale a alternativa correta.

(A)	 O servidor abrangido por regime próprio de previdên-
cia social será aposentado por invalidez permanente 
após cinco anos de afastamento por invalidez provi-
sória, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição.

(B)	 O servidor abrangido por regime próprio de previdên-
cia social será aposentado compulsoriamente, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
aos 70 (setenta) anos de idade.

(C)	 Os proventos de aposentadoria do servidor ingres-
sante no serviço público após a entrega em vigor da 
Emenda Constitucional no 103, de 2019, poderão 
ser superiores ao limite máximo estabelecido para o 
Regime Geral de Previdência Social.

(D)	 O regime próprio de previdência social aplica-se ao 
agente público ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.

(E)	 O servidor abrangido por regime próprio de previdên-
cia social será aposentado, no âmbito da União, aos 
60 (sessenta) anos de idade, se mulher, e aos 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem.
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Direito Penal Militar

40.	O artigo 39 do Código Penal Militar consigna que “Não é 
igualmente culpado quem, para proteger direito próprio 
ou de pessoa a quem está ligado por estreitas relações 
de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, que 
não provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica 
direito alheio, ainda quando superior ao direito protegido, 
desde que não lhe era razoavelmente exigível conduta 
diversa.”

É correto afirmar que o enunciado se refere ao estado de 
necessidade

(A)	 justificante, previsto no Código Penal Militar que 
adota a teoria diferenciadora.

(B)	 exculpante, previsto no Código Penal Militar que 
adota a teoria monista.

(C)	 exculpante, previsto no Código Penal Militar que 
adota a teoria unitária.

(D)	 exculpante, previsto no Código Penal Militar que 
adota a teoria diferenciadora.

(E)	 justificante, previsto no Código Penal Militar que 
adota a teoria monista.

41.	Nos termos do Código Penal Militar, é correto afirmar 
que, nos crimes dolosos contra a vida e cometidos por 
militares das Forças Armadas, em serviço ou atuando em 
razão da função, contra civil, praticados no contexto do 
cumprimento de atribuições que lhes forem estabeleci-
das pelo Presidente da República, serão da competência

(A)	 do Tribunal do Júri da Justiça Militar da União.

(B)	 do Tribunal do Júri da União.

(C)	 da Justiça Militar da União.

(D)	 do Tribunal do Júri do lugar onde o crime foi consu-
mado.

(E)	 do Tribunal do Júri de Brasília.

42.	Assinale a alternativa que apresenta uma causa de extin-
ção da punibilidade prevista apenas no peculato culposo.

(A)	 Reparação do dano, se precede a sentença irrecor-
rível.

(B)	 Perdão judicial, se precede a sentença irrecorrível.

(C)	 Graça, se precede a sentença irrecorrível.

(D)	 Anistia.

(E)	 Indulto.

43.	Com relação ao crime de insubmissão é correto afirmar 
que

(A)	 a ação penal é pública e condicionada.

(B)	 trata-se de crime militar imprescritível.

(C)	 admite modalidade culposa.

(D)	 pode ter como sujeito ativo o civil e o militar.

(E)	 não é possível a tentativa.

Direito Internacional Penal

37.	Nos termos do Estatuto de Roma, é correto afirmar que 
o Tribunal Penal Internacional é competente para julgar, 
entre outros, o crime

(A)	 contra a honra.

(B)	 contra o patrimônio.

(C)	 de deserção.

(D)	 de insubmissão.

(E)	 de agressão.

38.	Com relação ao Direito Penal Internacional, é correto 
afirmar que os crimes de guerra surgem de um conceito 
oriundo do

(A)	 Direito Penal Militar, exigindo-se a existência de um 
estado de guerra.

(B)	 Direito Penal Internacional, não se exigindo o estado 
de guerra, mas apenas a existência de conflito arma-
do, Internacional ou não.

(C)	 Direito Penal Internacional, exigindo-se sempre a 
existência de um estado de guerra e de um conflito 
armado Internacional.

(D)	 Direito Penal Internacional e do Direito Penal Militar, 
exigindo-se a existência de um estado de guerra.

(E)	 Direito Penal Comum, exigindo-se a existência de 
um estado de guerra.

39.	Com relação ao Tribunal Penal Internacional, é correto 
afirmar que

(A)	 a composição do Tribunal Penal Internacional é de 38 
(trinta e oito) juízes, sem possibilidade de aumento.

(B)	 o Brasil aprovou o texto do Estatuto de Roma em 
7 de junho de 2002, data de publicação do Decreto 
Legislativo no 112, de 6 de junho de 2002.

(C)	 foi criado em 2002, durante a Conferência Diplomá-
tica de Plenipotenciários das Nações Unidas.

(D)	 os crimes de competência do Tribunal Penal Inter-
nacional prescrevem em 25 (vinte e cinco) anos, 
independentemente da prescrição existente na legis-
lação do país de origem.

(E)	 o Tribunal Penal Internacional poderá julgar e con-
denar as pessoas pelos crimes previstos no Estatuto 
de Roma, porém jamais poderá impor pena de prisão 
perpétua.
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Direito Processual Civil

47.	Suponha que dois irmãos são co-locatários de um imóvel 
residencial e que tenham arcado com danos em eletrodo-
mésticos de sua propriedade comum devido a problemas 
estruturais na rede elétrica do imóvel. Como o locador 
do imóvel já havia sido notificado do problema e já havia 
sido solicitado por parte dos locatários que este provi-
denciasse, nos termos do contrato, uma solução, um dos 
irmãos deseja ingressar com ação judicial de reparação 
de danos materiais contra o locador. O outro irmão, mais 
conciliador, prefere evitar ingressar com a ação judicial e 
se nega a assinar procuração “ad judicia”. Com base nes-
sa situação hipotética e na legislação nacional, é correto 
afirmar que:

(A)	 o irmão que busca uma conciliação tem razão em 
não desejar ingressar com a ação, pois isso afastaria 
a possibilidade legal de uma conciliação.

(B)	 para sanear a ausência do irmão como litisconsorte, 
o irmão interessado em ingressar com a ação deverá 
incluir o outro irmão como réu no processo.

(C)	 por se tratar de situação típica de negócio jurídico 
processual, deverão os irmãos necessariamente 
litigar conjuntamente.

(D)	 como o litisconsórcio ativo não é, em regra, necessá-
rio, mas facultativo, nada impede ao irmão interessa-
do de ingressar sozinho com a referida ação judicial.

(E)	 a procuração “ad judicia” não é, via de regra, neces-
sária para a correta representação de parte em juízo.

48.	Suponha que uma determinada ação reivindicatória 
tenha sido proposta na justiça estadual, no foro em que 
está localizado o imóvel, embora o réu seja residente de 
outro foro. Suponha que, após a citação do réu e a apre-
sentação da sua contestação, intervenha no processo 
como terceiro interessado o Instituto Nacional de Segu-
ridade Social (INSS), na condição de locador do imóvel 
onde funciona uma agência do Instituto. É correto afir-
mar, com base na situação e na legislação nacional, que:

(A)	 a entrada do INSS na lide não desloca a competên-
cia do processo para a justiça federal, em razão do 
princípio da perpetuatio iurisditionis.

(B)	 o juízo federal é o único competente para dizer se 
o INSS deverá ou não ser admitido no processo, 
devendo os autos serem remetidos a este juízo.

(C)	 caso a ação fosse de caráter possessório e não rei-
persecutório, a competência territorial absoluta seria 
a do local de residência do possuidor indireto.

(D)	 houve desrespeito a uma regra de competência 
absoluta na proposição da ação reivindicatória, uma 
vez que a competência territorial segue o foro de 
residência do réu.

(E)	 sendo o INSS uma autarquia federal e não um órgão 
da administração direta, não há atração do processo 
para a justiça federal.

Direito Penal

44.	De acordo com o Código Penal, o desconhecimento da 
lei é escusável?

(A)	 Não. Contudo, se houver erro inevitável sobre a ilici-
tude do fato, a pena deve ser diminuída de um sexto 
a um terço.

(B)	 Não. Contudo, se houver erro sobre a ilicitude do 
fato, há possibilidade de isenção de pena.

(C)	 Sim. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, 
isenta de pena.

(D)	 Sim. O erro sobre a ilicitude do fato, se evitável, acar-
retará diminuição de pena.

(E)	 Sim. É isento de pena o agente que, por doença 
mental ou desenvolvimento mental incompleto ou re-
tardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, intei-
ramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato.

45.	É correto afirmar, com relação ao crime de homicídio cul-
poso previsto no Código Penal:

(A)	 o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as conse-
quências da infração atingirem o próprio agente de 
forma tão grave que a sanção penal se torne desne-
cessária.

(B)	 se o criminoso é primário o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um 
a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.

(C)	 a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou 
maior de 60 (sessenta) anos.

(D)	 o crime apenas se caracteriza se resultar de inobser-
vância de regra técnica de profissão, arte ou ofício.

(E)	 o crime é privilegiado se o agente o comete impelido 
por motivo de relevante valor social ou moral.

46.	 A Lei no 13.869/19 (Abuso de Autoridade) alterou a Lei 
no 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Nesse 
sentido, com relação aos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes, por servidores públicos, com abuso 
de autoridade, verificou-se a criação da seguinte norma:

(A)	 alguns efeitos da condenação do servidor são condi-
cionados à ocorrência de reincidência.

(B)	 se for o caso, os servidores públicos que tiverem de-
núncia criminal recebida terão suspensa a permis-
são para porte e manuseio de arma de fogo.

(C)	 as autoridades policiais podem representar pelo 
afastamento imediato da função pública exercida 
pelo servidor.

(D)	 instituição de desconto em folha de pagamento, por 
ordem do Juiz Criminal, para fazer frente aos alimen-
tos devidos à vítima, os quais serão liminarmente 
fixados no recebimento da denúncia.

(E)	 obrigatoriedade de o servidor denunciado frequen-
tar programas de requalificação e que conscientizem 
sobre a vulnerabilidade de crianças e adolescentes.
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51.	Relativamente aos recursos no processo do trabalho, 
assinale a alternativa correta levando em consideração 
o disposto na CLT e a jurisprudência do TST.

(A)	 Na Justiça do Trabalho as decisões interlocutórias 
são impugnáveis por meio do agravo de petição 
dirigido ao presidente do respectivo Tribunal com-
petente.

(B)	 O efeito devolutivo em profundidade do recurso 
ordinário transfere ao Tribunal a apreciação dos 
fundamentos da inicial ou da defesa, não exami-
nados pela sentença, ainda que não renovados 
em contrarrazões, desde que relativos ao capítulo 
impugnado.

(C)	 Garantida a execução ou penhorados os bens, terá 
o executado 8 (oito) dias para apresentar embargos, 
cabendo igual prazo ao exequente para impugnação.
Direito Processual Militar

(D)	 A tutela provisória concedida liminarmente ou no 
âmbito da sentença comporta impugnação pela via 
do mandado de segurança.

(E)	 O jus postulandi das partes na justiça do trabalho 
alcança os recursos de competência dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, bem como os recursos de 
competência do Tribunal Superior do Trabalho.

Direito Processual Penal Militar

52.	É correto afirmar que, nos termos do Código de Processo 
Penal Militar, o Inquérito Policial Militar poderá ser 
dispensado, sem prejuízo de diligência requisitada pelo 
Ministério Público, entre outras hipóteses

(A)	 nos crimes contra a honra, quando decorrerem de 
escrito ou publicação, estando ou não o autor iden-
tificado.

(B)	 no caso do crime de favorecimento a desertor, se o 
favorecedor é ascendente, descendente, cônjuge ou 
irmão do criminoso.

(C)	 no crime de deserção especial, quando ocorrer a 
captura do desertor.

(D)	 quando o fato e sua autoria já estiverem esclarecidos 
por documentos ou outras provas materiais.

(E)	 no caso do crime de omissão de oficial, desde que o 
fato tenha sido esclarecido.

49.	João e Maria são advogados em sociedades de advo-
cacia distintas e são também casados. João representa 
judicialmente Paulo em ação na qual figura como réu em 
litisconsórcio passivo com Pedro, o qual é representado 
judicialmente por Maria. A ação tramita em autos eletrô-
nicos desde a sua conversão a este formato algumas 
semanas após a citação dos réus. Com base na situação 
e na legislação nacional, é correto afirmar que:

(A)	 Pedro e Paulo não terão prazo em dobro para se ma-
nifestar no processo, devido a João e Maria serem 
casados.

(B)	 não é legal a conversão de processos iniciados em 
formato físico para o formato eletrônico, por contra-
riar o direito de defesa e acesso ao Judiciário.

(C)	 os réus não terão direito aos prazos em dobro, ape-
sar de serem representados por advogados distintos, 
em razão de o processo tramitar eletronicamente.

(D)	 Pedro e Paulo terão prazo em dobro para se mani-
festar no processo, devido ao fato de serem litiscon-
sortes passivos com advogados distintos.

(E)	 pela simples razão de atuarem em sociedades de 
advocacias distintas, o fato de João e Maria serem 
casados não tem relevância para o prazo recursal.

Direito Processual do Trabalho

50.	 Relativamente aos dissídios coletivos na justiça do trabalho, 
assinale a alternativa que traz a correta orientação jurispru-
dencial do Tribunal Superior do Trabalho sobre o tema.

(A)	 Em face de pessoa jurídica de direito público que 
adota o regime jurídico celetista, não cabe dissídio 
coletivo de qualquer natureza, tendo em vista o prin-
cípio da legalidade a que a Administração Pública 
está submetida.

(B)	 O dissídio coletivo é meio adequado para o reconhe-
cimento de enquadramento sindical com vistas ao 
sindicato obter o reconhecimento de que a categoria 
que representa é diferenciada.

(C)	 A legitimidade da entidade sindical para a instauração 
da instância contra determinada empresa não está 
condicionada à prévia autorização dos trabalhadores 
da suscitada, diretamente envolvidos no conflito.

(D)	 São compatíveis os pedidos de provimento judicial 
de arresto, apreensão ou depósito no âmbito do 
dissídio coletivo.

(E)	 É necessária a correspondência entre as atividades 
exercidas pelos setores profissional e econômico, 
a fim de legitimar os envolvidos no conflito a ser 
solucionado pela via do dissídio coletivo.
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55.	Nos termos da Lei de organização judiciária militar (Lei 
no 8.457/1992), o Superior Tribunal Militar, com sede na 
Capital Federal e jurisdição em todo o território nacional, 
compõe-se de

(A)	 quinze ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a indicação pelo 
Congresso Nacional, sendo três dentre oficiais-gene-
rais da Marinha, três dentre oficiais-generais do Exér-
cito e três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e 
seis dentre civis.

(B)	 onze ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a indicação pelo 
Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais 
da Marinha, três dentre oficiais-generais do Exército 
e três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos 
da ativa e do posto mais elevado da carreira, e dois 
dentre civis.

(C)	 onze ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a indicação pelo 
Senado Federal, sendo dois dentre oficiais-generais 
da Marinha, três dentre oficiais-generais do Exército 
e dois dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos 
da ativa e do posto mais elevado da carreira, e qua-
tro dentre civis.

(D)	 onze ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a indicação pelo 
Senado Federal, sendo dois dentre oficiais-generais 
da Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exér-
cito e dois dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e 
três dentre civis.

(E)	 quinze ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, depois de aprovada a indicação pelo 
Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais 
da Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exér-
cito e três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e 
cinco dentre civis.

53.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar é correto 
afirmar que o inquérito policial militar deverá terminar em

(A)	 vinte dias, se o indiciado estiver preso, contado esse 
prazo a partir do dia em que se executar a ordem de 
prisão.

(B)	 cinquenta dias, se o indiciado estiver solto, contados 
a partir da data em que se instaurar o inquérito.

(C)	 dez dias, se o indiciado estiver preso, contado esse 
prazo a partir do dia em que se executar a ordem de 
prisão.

(D)	 cinco dias, se o indiciado estiver preso pelo crime 
de deserção ou insubmissão, contado esse prazo a 
partir do dia em que se executar a ordem de prisão.

(E)	 trinta dias, se o indiciado estiver solto, contados a 
partir da data em que se instaurar o inquérito.

54.	Com relação à liberdade provisória prevista no Código de 
Processo Penal Militar é correto afirmar que o indiciado 
ou acusado livrar-se-á solto

(A)	 no caso de cometimento de crime de revelação de 
notícia, informação ou documento, na modalidade 
culposa.

(B)	 no caso de cometimento de crime de turbação de 
objeto ou documento, na modalidade culposa.

(C)	 no caso de cometimento de crime de fuga de preso 
ou internado, na modalidade culposa.

(D)	 em qualquer infração culposa.

(E)	 em qualquer infração punida com pena de detenção 
não superior a dois.
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Direito Tributário

59.	Assinale a alternativa que apresenta a definição de tribu-
to, completa e em conformidade com o Código Tributário 
Nacional.

(A)	 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
necessariamente em moeda, que constitua ou não 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me-
diante atividade administrativa plenamente vinculada.

(B)	 Tributo é toda prestação compulsória, que não cons-
titua sanção de ato ilícito, instituída em ato normativo 
e cobrada mediante atividade administrativa plena-
mente vinculada.

(C)	 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e co-
brada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

(D)	 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória ou 
voluntária, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que constitua ou não sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade admi-
nistrativa plenamente vinculada.

(E)	 Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
necessariamente em moeda, que constitua ou não 
sanção de ato ilícito, instituída em ato normativo e 
cobrada mediante atividade administrativa plena-
mente vinculada.

60.	Suponha que um determinado contribuinte tenha rece-
bido em sua residência notificação de lançamento do 
imposto municipal sobre propriedade urbana (IPTU), no 
qual a base de cálculo do tributo tenha sido calculada 
com a aplicação de acréscimos já considerados incons-
titucionais pelo Supremo Tribunal Federal com efeitos 
erga omnes.

É correto afirmar, nesse cenário e com base na legisla-
ção nacional, que:

(A)	 o contribuinte poderá realizar o depósito judicial da 
parcela incontroversa do tributo, obtendo com isso 
efeito suspensivo para a dívida, enquanto se discute 
judicialmente a validade do lançamento.

(B)	 o contribuinte deverá ingressar com ação direta de 
inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal 
Federal, para que este faça valer o seu precedente 
de maneira vinculante.

(C)	 caso ação judicial venha invalidar o crédito, a Admi-
nistração poderá realizar novo lançamento do tributo, 
sem os acréscimos considerados inconstitucionais, 
não se aplicando sobre esse novo lançamento de 
ofício o prazo decadencial.

(D)	 o prazo para impugnação administrativa do tributo 
lançado será de 2 (dois) anos, a contar do recebi-
mento da notificação de lançamento, por se tratar de 
alegação de inconstitucionalidade.

(E)	 se não desejar impugnar o lançamento administrati-
vamente, o contribuinte poderá ingressar com ação 
anulatória do débito fiscal, com pedido de antecipa-
ção de tutela, a fim de obter a suspensão da exigibi-
lidade do tributo.

Direito Processual Penal

56.	De acordo com entendimento do STF (súmula vincu-
lante 36) a competência para processo e julgamento de 
civil denunciado pelo crime de falsificação de Carteira de 
Habilitação de Amador (CHA) expedida pela Marinha do 
Brasil é da Justiça

(A)	 Estadual comum.

(B)	 Estadual Militar.

(C)	 Federal Militar.

(D)	 Correcional Militar.

(E)	 Federal comum.

57.	No que concerne à prisão especial, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A prerrogativa não se estende ao transporte do pre-
so, que pode ocorrer em conjunto com o do preso 
comum.

(B)	 Na ausência de estabelecimento específico para o 
preso especial, este será recolhido em cela distinta 
do mesmo estabelecimento.

(C)	 Para portadores de diploma de nível superior a prer-
rogativa foi recepcionada pela Constituição da Repú-
blica de 1988.

(D)	 Deve ser cumprida em cela especial, vedada a 
acomodação coletiva, ainda que na companhia de 
outros presos especiais.

(E)	 É prerrogativa dos Ministros de Estado, mas não dos 
Ministros do Tribunal de Contas.

58.	No que concerne à produção da prova no processo 
penal, é correto afirmar:

(A)	 a lei processual penal não admite exceção à regra 
que impede o juiz de formar sua convicção exclu-
sivamente nos elementos informativos colhidos na 
fase de investigação.

(B)	 as restrições estabelecidas na lei civil não têm o con-
dão de impedir a produção de provas em matéria 
penal.

(C)	 a produção de prova antecipada deve ser requerida 
pela parte, não a podendo determinar o juiz de ofício.

(D)	 o juiz pode, de ofício, durante a instrução, determinar 
a realização de diligências para dirimir dúvida sobre 
ponto relevante.

(E)	 a prova declarada inadmissível por ilicitude deverá 
ser desentranhada do processo, mas, por disposição 
legal, sua inutilização apenas ocorrerá após o trân-
sito em julgado.
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